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PROMULGAÇÃO 

Comissão mantém texto de tabelamento 
por Itamar Garcez 

de Brasília 
0 tabelamento dos juros 

reais em 12% poderá en­
trar em vigor com a pro­
mulgação da nova Consti­
tuição, no próximo dia 5. 
Ontem, a comissão de re-
dação final da Constituinte, 
com 26 integrantes, mante­
ve o texto com parágrafo, 
ao contrário do parecer ini­
cial do relator, deputado 
Bernardo Cabral (PMDB-
AM), que sugeriu sua inclu­
são como inciso do artigo 
que trata do sistema finan­
ceiro nacional. Os consti­
tuintes favoráveis à manu­
tenção do texto aprovado 
em segundo turno vence­
ram por 18 votos contra 5. 
Caso permanecesse como 
inciso, o dispositivo depen­
deria de lei complementar 
para entrar em vigor. 

O deputado Inocêncio de 
Oliveira (PFL-PE) anun­
ciou, logo após a reunião da 
manhã, que recorrerá da 
decisão diretamente ao 
presidente da Constituinte, 
deputado Ulysses Guima­
rães. O pefelista admitiu, 
entretanto, que, da forma 

que foi aprovado, o disposi­
tivo é auto-aplicável. As 
opiniões do jurista e depu-
tado Michel Temer 
(PMDB-SP) e do professor 
de Direito Constitucional, 
professor José Afonso da 
Silva, assessor especial da 
comissão, são as mesmas. 
"Agora a coisa mudou. O 
texto é auto-aplicável", 
afirmou José Afonso. Para 
Temer, "embora o pará­
grafo esteja ligado à cabe­
ça do artigo, ele trata de 
uma matéria inteiramente 
independente". A lei ordi­
nária terá, entretanto, de 
definir as sanções para 
quem descumprir esse dis­
positivo. 

Na reunião dos consti­
tuintes, ontem pela manhã, 
ò líder do PMDB, deputado 
Nelson Jobim (RS), consi­
derou desnecessário discu­
tir a aplicação do tabela­
mento. Além disso, "a loca­
lização do dispositivo no 
texto não interfere na apli­
cação", opinou. Segundo o 
líder, caberá à Justiça de­
cidir sobre o que for apro­
vado pela Constituinte. 

0 histórico das discus-

Bernardo Cabral 

soes sobre o tabelamento 
revela a mudança de opi­
nião do relator da Consti­
tuinte. No relatório final do 
primeiro turno, Cabral al­
terou o texto, transforman­
do o inciso em parágrafo. 
Isso foi denunciado, mais 
tarde, pelo deputado Boni­
fácio de Andrada (PDS-
MG;. Cabral reconheceu o 
"engano" e, na redação fi­
nal do segundo turno, alte­
rou novamente o texto, tro­
cando o parágrafo pelo in­

ciso. Ontem, na reunião da 
comissão, inesperadamen­
te, o relator defendeu a ma­
nutenção do dispositivo co­
mo parágrafo. "Ele voltou 
atrás", comentou o deputa­
do Fernando Gasparian 
(PMDB-SP), autor dá 
emenda que tabela os ju­
ros. Para o paulista, a deci­
são do segundo turno, alia­
da à votação da comissão, 
é definitiva. Ele explica 
que o deputado Luis Rober­
to Ponte (PMDB-RS) apre­
sentou uma emenda no se­
gundo turno, tentando su­
primir o tabelamento, mas 
a emenda foi rejeitada. 

MINAS 
A supressão da expres­

são "minas" do artigo que 
trata das concessões e au­
torizações para a explora­
ção de jazidas e recursos 
minerais está preocupando 
as esquerdas na Constituin­
te. O deputado e membro 
da comissão, Vivaldo Bar­
bosa (PDT-RJ) anunciou 
que recebeu telefonemas 
de advogados da Vale do 
Rio Doce, preocupados 
com essa mudança, feita 
pela comissão. Jazidas são 

os minérios sem explora­
ção. Já as minas envolvem 
o complexo de exploração 
de minérios. O relator jus­
tificou a alteração, com re­
ceio de que os bens das em­
presas também fossem na­
cionalizados, como prevê o 
artigo. Segundo Vivaldo, as 
Constituição de 34, 46 e a 
atual continham a expres­
são "minas". 

O texto que definia as 
condições para a decreta­
ção do estado de defesa 
também foi alterado. A ex­
pressão "calamidades na­
turais" foi trocada por "ca­
lamidades de grandes pro­
porções na natureza". Al­
guns parlamentares, como 
Haroldo Lima (PC do B-
BA), temiam que a supres­
são da palavra "naturais", 
como queria inicialmente o 
relator, desse margem a 
interpretação de greve co­
mo calamidade. Também 
foi corrigida uma omissão 
do texto, definindo o man­

dato das mesas do Congres­
so Nacional em dois anos. 

COINCIDÊNCIA 
O deputado Paulo Delga­

do (PT-MG) observou uma 
coincidência nas datas da 
última sessão plenária, 22 
de setembro, e da promul­
gação da Constituição, 5 de 
outubro. Esses são os dias 
em que os parlamentares 
recebem os subsídios (22) e 
os auxílios de gabinete (5), 
que em agosto ficaram pró­
ximos dos CZf 2 milhões 
para os deputados, segundo 
Delgado. 

A tarde, por sugestão do 
senador Jarbas Passarinho 
(PDS-PA), foi acrescenta­
do ao texto um dispositivo 
que garante direitos traba­
lhistas aos militares. São 
eles: 13- salário, auxílio-
paternidade e maternida­
de, férias e salário-família. 
A comissão garantiu, ain­
da, o direito do Ministério 
Público de propor leis ao 
Legislativo. 

Fim da censura obriga 
reestruturação do CSC 

A partir de 5 de outubro 
próximo, a censura será 
um ato ilegal, de acordo 
com o que estabelece o no­
vo texto constitucional. 

A extinção da censura foi 
o principal assunto de on­
tem no Ministério da Justi­
ça, onde o ministro Paulo 
Brossard empossou o novo 
presidente do Conselho Su­
perior de Censura, Fábio 
Magalhães, segundo infor­
mação da agência oficial 
Radiobrás. 

O conselho vai passar por 
uma profunda reestrutura­
ção, na perspectiva de que 
o fato da extinção da censu­
ra no texto constitucional 
não significa que ela aca­
ba. Segundo Fábio Maga­
lhães, "a liberação vai 
ocorrer no dia-a-dia, na 
convivência com as diver­
gências, e a partir da ado-
ção de novos critérios". 

Para Fábio Magalhães, a 
Constituinte deu "um passo 
gigantesco para mudar um 
quadro gerado pela intole­
rância". Haverá uma clas­
sificação por faixa etária, 
os censores da Polícia Fe­
deral terão de exercer no­
vas funções e o conselho se 
adaptará ao novo texto 
constitucional. 

Os treze integrantes do 
Conselho Superior de Cen­
sura, já estavam prepara­
dos para as mudanças. 
Tanto que trabalharam 
junto aos constituintes pa­
ra que a censura fosse ba­
nida e ainda elaboraram 
uma proposta que será sub­
metida ao ministro Paulo 
Brossard e, se aprovada, 
encaminhada ao Congresso 
Nacional. A apreciação áe 

dará quando for feita a le­
gislação complementar e 
ordinária. 

A proposta institui, em 
lugar do Conselho Superior 
de Censura, o Conselho de 
Defesa da Liberdade de 
Criação e Expressão, de­
termina suas competências 
e forma de composição, 
além de fixar as normas de 
classificação de espetácu-
los, filmes e programas. 

O novo presidente do con­
selho observou que uma 
das preocupações será evi­
tar a comercialização da 
violência, e para realizar a 
classificação por faixa etá­
ria o conselho ouvirá vários 
segmentos da sociedade, 
como psicólogos e pedago­
gos, a fim de impedir que 
ocorra um outro tipo de 
censura. Cita, como exem­
plo, os jovens de dezesseis 
anos, que poderão votar e 
deverão ter acesso a filmes 
que os ajudem em suas es­
colhas. 

O Conselho Superior de 
Censura foi criado no fim 
da década de 60. Ficou dez 
anos sem funcionar, sendo 
reativado quando Petrônio 
Portella foi ministro da 
Justiça. 

Fábio Luiz Pereira de 
Magalhães é paulista, tem 
45 anos e ocupava a cadeira 
de professor titular do De­
partamento de História e 
Arquitetura da Universida­
de Mackenzie de São Pau­
lo. Professor universitário, 
artista plástico e museólo-
go, já foi secretário de Cul­
tura de São Paulo e do Mi­
nistério da Cultura e 
diretor-geral da Embrafil-
me, empresa estatal. 

Vagas de vereadores são 
as fixadas na nova Carta 

por Itamar Garcez 
de Brasília 

O senador José Fogaça 
(PMDB/RS), relator-
adjunto da Constituinte, de­
fendeu ontem a aplicação 
imediata, ainda nas elei­
ções de 1988, dos novos li­
mites de vagas para as câ­
maras de vereadores. A in­
disposição de alguns tribu­
nais regionais eleitorais de 
negarem viabilidade ao 
cumprimento do dispositi­
vo foi considerada, pelo 
constituinte, como "teimo­
sia". Segundo o que foi 
aprovado, municípios de 
até 1 milhão de habitantes 
terão um mínimo de 9 e 
máximo de 21 integrantes. 
Os municípios de até 5 mi­
lhões de habitantes ficarão 
com, no mínimo, 33 verea­

dores, e, no máximo, 41. Os 
poucos municípios brasilei­
ros que tiverem mais do 
que 5 milhões de habitantes 
terão, no mínimo, 42, e, no 
máximo, 55 vereadores. 

"De acordo com o sena­
dor, caberá aos vereadores 
interessados recorrer des­
sa decisão, caso os TRE 
não cumpram o que foi 
aprovado na Constituinte", 
afirmou. As câmaras mu­
nicipais e os partidos políti­
cos também poderão ter es­
sa iniciativa, completou. 
Em caso de descumpri-
mento do dispositivo cons­
titucional, Fogaça lembrou 
que os interessados pode­
rão valer-se do mandado de 
injunção para garantir a 
aplicação das novas re­
gras. 
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